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Abandonment of dogs in Latin America: review 
of literature

Resumo
O abandono de animais é frequente e comum em toda América 

Latina, causando prejuizos nos âmbitos da saúde pública, so-

cial, ecológica, econômia e do bem-estar animal. Estão entre as 

principais causas de abandono animal: os problemas comporta-

mentais dos animais, problemas relacionados à falta de espaço 

nas moradias, bem como o estilo de vida dos proprietários, a falta 

de informação sobre as responsabilidades e custos gerados pela 

guarda de animais. É crescente o número de leis municipais brasilei-

ras relacionadas ao bem-estar animal, devido à pressão de setores 

da sociedade, mas os animais abandonados, também, são um 

problema de responsabilidade da própria sociedade. Idealmente, o 

papel do médico veterinário é o de informar e educar a população 

sobre o tema. Reduzir o abandono animal é um desafi o público e 

cultural de solução de longo prazo, que necessita do olhar atento 

de toda a sociedade.

Summary
The relinquishment of animals is frequent and common 

throughout all the Latin America, causing losses in the areas of 

public health, social, ecological, economic and animal welfare. 

Among the main causes of pet relinquishment are behavioral 

problems, lack of space in houses, the lifestyle of the owner, 

lack of information about the owner responsibilities and costs 

associated with the keeping of animals. The number of laws 

related to animal welfare has been growing, due to pressure 

from the civil population but abandoned animals are a problem 

of responsibility of all the society. The role of the veterinarian is 

to inform and educate their customers about the topic. Reduce 

the relinquishment animal is a public challenge with cultural 

and long-term solution, and needs the closer look of the whole 

society.
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Abandono de cães 
na América Latina: 
revisão de literatura
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O 

abandono de animais é frequente no Brasil e em 
toda a América Latina, acarretando uma série de 
consequências decorrentes da sua presença em 
locais públicos, sem qualquer tipo de supervisão, 
restrição e cuidados veterinários. Além disso, o 

abandono de animais é considerado uma ameaça potencial nas áreas 
de saúde pública (devido às zoonoses), social (desconforto com rela-
ção ao comportamento animal), ecológico (principalmente, no que 
se refere ao impacto ambiental) e econômico (custos com a estratégia 
de controle populacional). 
 Os cães estão envolvidos na história natural de zoonoses como 
raiva (CEDIEL et. al., 2010), leishmaniose (CRMV-SP, 2010), leptos-
pirose (RODRIGUEZ et. al., 2004), toxocariose (MARTINEZ et. al., 
2008) e outras doenças parasitárias (POLO et. al., 2004; MUNDIM 
et. al., 2007), além das implicações envolvidas com os casos de 
agressão aos humanos e a outros animais. As mordeduras caninas 
aumentam o risco de transmissão de zoonoses e são consideradas 
causa importante de morbidade e mortalidade (MACEDO; ROSA, 
2004; CIAMPO et. al., 2000) comprometendo tanto a integridade fí-
sica como a psicológica das vítimas, especialmente se forem crianças 
(PALACIO et. al., 2005). Ruídos (latidos e uivos) e excreções (fezes e 
urina), danos a propriedades públicas e privadas, acidentes de trân-
sito e manifestação de comportamentos territoriais e sexuais próprios 

Ana Júlia Silva e Alves

Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 

da Universidade de São Paulo

Av. Prof. Dr. Orlando Marques de Paiva, 87

05508-270 – Cidade Universitária. 

São Paulo/SP – Brasil

�  anajulia@vps.fmvz.usp.br

Ana Julia Silva e Alves1

Aline Gil Alves Guilloux1

Carolina Ballarini Zetun1

Gina Polo2

Guilherme Basseto Braga1

Ligia Issberner Panachão2

Oswaldo Santos2

Ricardo Augusto Dias3



36 mv&z c r m v s p . g o v . b r

da espécie, são outros problemas decorrentes da presença 
de cães sem supervisão humana (STAFFORD, 2007).
 Quanto ao impacto ambiental, os cães de rua são uma 
fonte de contaminação por meio da eliminação de ex-
creções, além de que quando os animais vêm a óbito, as 
suas carcaças são frequentemente deixadas em locais im-
próprios. Além disso, podem ser predadores de animais 
pertencentes à fauna silvestre com perigo de extinção 
(GALETTA; SAZIMA, 2006).
 As consequências econômicas derivadas da presença 
de cães de rua estão relacionadas principalmente aos 
gastos representados por estratégias de manejo popu-
lacional. Dessas estratégias, destacam-se a manutenção 
de centros de controle de zoonoses, programas de es-
terilização e eutanásia. Nas áreas rurais podem ocorrer 
também perdas associadas à predação de animais de 
produção (SLATER, 2001).
 Os impactos do abandono no bem-estar animal tam-
bém são de especial relevância. Apesar da evidência de 
que o bem-estar dos cães de rua pode ser aceitável em 
ocasiões (CASTAÑEDA et al, 2001), a situação mais 
frequente caracteriza-se por condições de saúde física 
e mental defi cientes, agravadas pela maior suscetibili-
dade a estados de sofrimento e exposição a maus tratos 
(STAFFORD, 2007). 
 Entretanto, os cães acolhidos por programas de 
manejo populacional não estão isentos de condições 
inaceitáveis de bem-estar, pois se sabe que em centros 
de controle de animais a qualidade de vida pode estar 
comprometida (BARRERA et. al., 2008). 

DISCUSSÃO
Fatores relacionados ao abandono de animais
 Há pouca literatura no Brasil e na América Latina re-
lacionando fatores associados ao abandono de animais. 
A maioria das informações é encontrada em países como 
Estados Unidos e alguns países asiáticos. Apesar de rea-
lidades diferentes da América Latina, o estudo sobre os 
fatores de risco de abandono nos países acima citados 
pode ser um primeiro passo para o conhecimento mais 
profundo da situação latina americana.
 Nos Estados Unidos, as causas referidas para entrega 
de cães em abrigos foram, em primeiro lugar, problemas 
comportamentais dos animais (46,8% dos casos) e em 
segundo lugar, mudanças na disponibilidade de espaço 
ou nas regras de conduta social do espaço ocupado pelo 
ser humano (29,1%). Ainda como causas importantes de 
abandono, constam o estilo de vida do proprietário do 
cão (25,4%), a diferença entre a expectativa (sejam elas 
emocionais, físicas ou sociais) do proprietário, a prepara-
ção deste novo dono para a chegada  animal e a realidade 

nos cuidados do cão (14,6%) (SALMAN et al., 1998). 
Em Taiwan, dentre os fatores pós-aquisição, aqueles com 
maior associação ao abandono também foram os proble-
mas comportamentais dos animais. Neste mesmo estudo, 
foi observada a associação do insucesso na posse com ou-
tros fatores, tais como a motivação da posse (aquisição do 
cão porque achava ele “fofo”) ou a falta de conhecimento 
sobre os animais (acreditar que se deve reproduzir o cão 
antes de esterilizar) (WENG et al., 2006). 
 Segundo Salman et al. (1998), o perfi l de proprietários 
que entregaram cães em abrigos nos Estados Unidos fo-
ram, em sua maioria: homens, com média de idade de 
38,3 anos, que haviam feito a primeira adoção, que ti-
nham criança em casa e que haviam adotado o cão para a 
criança. Segundo New et al. (2000), pessoas que abando-
naram cães têm maior chance de serem homens, antes dos 
50 anos e de não terem alcançado nível educacional além 
do ensino médio. Kidd, Kidd e George (1992) defi niram o 
perfi l daqueles que abandonaram animais em um abrigo 
antes dos seis meses de posse como sendo pessoas em pri-
meira adoção, homens e com crianças em casa.
 Nos Estados Unidos, cães com maior risco de serem 
abandonados foram cães machos, fêmeas não esteriliza-
das, cães antes dos dois anos de idade, sem raça defi nida, 
com tempo de posse inferior a dois anos, adquiridos a 
baixo ou nenhum custo e que morderam uma pessoa no 
último mês. Quanto maior a frequência com que os cães 
sujavam a casa, provocavam estragos ou eram hiperativos 
ou medrosos também aumentava o risco de abandono 
(NEW Jr. et al., 2000). 
 Salman et al. (1998) referiram que, as características 
mais frequentes em animais abandonados em abrigos são 
os não esterilizados, adquiridos em abrigo, adquiridos a 
baixo custo ou custo zero, antes dos três anos de idade, 
que passavam mais tempo no quintal do que dentro de 
casa e que tinham problemas comportamentais. 
   Com relação à idade de adoção, foi evidenciada uma 
associação entre animais adotados depois dos seis meses 
e abandono, enquanto Weng et al. (2006) encontrou asso-
ciação inversa: quanto mais jovem o cão adotado, maior 
a chance de insucesso na adoção. 
 Patronek et al. (1996) observam que, os cães com 
maior risco de abandono foram  aqueles obtidos a baixo 
ou nenhum custo, não esterilizados, acima dos seis me-
ses na aquisição, que passavam a maior parte do dia no 
quintal e demandavam mais trabalho do que o esperado 
na aquisição. 
 Além da idade do cão adotado, entre os fatores pré-
aquisição estudados, Weng et al. (2006) encontraram 
como forte determinante de abandono que o proprietário 
do cão tivesse história prévia de abandono de outro cão. 
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Além disto, o tempo médio de posse dos cães abandona-
dos foi de dois anos. 
 No Brasil, admiti-se que alterações comportamentais 
podem levar o proprietário a abandonar seus animais e 
até mesmo optar pela eutanásia (NOVAIS et al, 2010)

Problemas comportamentais
 O interesse científi co na etologia canina tem crescido 
muito nas duas últimas décadas. A expansão do conhe-
cimento nessa área permite a validação das informações 
transmitidas aos proprietários sobre o manejo de seus ani-
mais de estimação. É crucial que os veterinários tenham 
conhecimento dos comportamentos das espécies com 
que trabalham para que possam aconselhar os proprie-
tários de forma apropriada (HORWITZ & MILLS, 2009). 
Muitas vezes, os distúrbios de comportamento são resol-
vidos por meio da eutanásia ou do abandono. Os médicos 
veterinários, independentemente da área que exerçam, 
mas especialmente o clínico de pequenos animais, pelo 
seu contato intenso com a população, deve ser um líder 
na reversão dessa tendência (LANDSBERG et al, 2004).
 Ao abordar distúrbios de comportamento, deve-se 
ter sempre em mente que um animal que se comporta 
de uma determinada forma pode ser considerado pro-
blemático para uma família, porém esse mesmo animal 
pode ser facilmente tolerado em outro meio social. A 

tolerância do ser humano em relação aos seus animais 
depende de suas experiências anteriores, de seu meio 
cultural e de suas idéias sobre quais comportamentos 
podem ser considerados adequados. Algumas pessoas 
não se incomodam que os animais comandem as suas 
vidas enquanto outras se sentem na obrigação de manter 
um controle absoluto sobre os mesmos (HORWITZ & 
MILLS, 2009).
 Os proprietários podem não saber qual é o compor-
tamento canino normal (BEAVER, 2001) ou podem ter 
expectativas irreais sobre os cães (LANDSBERG et al, 
2004; MARDER et al, 2008), pois só conheceram cães 
individuais como membros de família e não observa-
ram aspectos mais universais do comportamento canino 
(BEAVER, 2001). Geralmente, os comportamentos con-
siderados problemáticos são os que representam perigo 
ou geram transtorno no ambiente doméstico. Apesar de 
serem muitas vezes normais para a espécie, esses com-
portamentos podem ser socialmente indesejáveis ou até 
mesmo inaceitáveis (HORWITZ & MILLS, 2009).
 Em alguns casos, pode não ser possível a eliminação 
dos comportamentos indesejados, até mesmo porque 
isso seria prejudicial para o bem- estar dos animais, mas 
ainda assim, é possível modifi ca-los até que se tornem 
mais aceitáveis socialmente. Para isso, a família pre-
cisa entender porque os animais se comportam de uma 
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determinada maneira e aprender como lidar com esses 
problemas. A prevenção de problemas comportamentais 
é muito mais fácil, segura e efi ciente do que o tratamento 
de animais que já apresentam distúrbios e deveria ser 
considerada tão importante quanto o aconselhamento 
sobre a nutrição dos cães ou sobre os protocolos de vaci-
nação (HORWITZ & MILLS, 2009).  
 Evidências preliminares indicaram que a educação 
e o aconselhamento antes e depois da aquisição de um 
animal de estimação podem ajudar a reduzir o abandono 
(LANDSBERG et al, 2004). Quando as pessoas adquirem 
animais de estimação por razões erradas, não os treinam 
de maneira adequada ou quando os novos proprietários 
não estão preparados para as responsabilidades envolvi-
das, os animais tendem a ser doados para outras famílias 
ou mandados para instituições (MARDER et al, 2008). 
 A família que adota um animal deve receber infor-
mações sobre os comportamentos considerados normais 
para a espécie, métodos humanitários de adestramento 
e estratégias para que o animal apresente, ao longo do 
tempo, comportamentos adequados ao convívio familiar. 
É importante que os proprietários saibam que precisam 
oferecer não só cuidados básicos como uma alimenta-
ção adequada, abrigo e atendimento veterinário, mas 
também as condições para que eles possam interagir so-
cialmente e manifestar os comportamentos próprios da 
espécie (HORWITZ & MILLS, 2009).
 Os primeiros meses de vida de um animal são os 
mais importantes para o seu desenvolvimento social 
(HORWITZ & MILLS, 2009). O período mais decisivo 
para a socialização dos cães é entre 3 e 12 semanas de idade. 
Durante esse período, cães e gatos constroem ligações de 
forma mais rápida com indivíduos de sua própria espé-
cie, de outras espécies e com novos ambientes. Animais 
que desenvolvem relações sociais durante esse período 
são frequentemente capazes de manter essas relações por 
toda a vida. Se, no fi nal desse período não tiverem sido 
socializados de maneira adequada com pessoas e outros 
animais, eles provavelmente se tornarão medrosos, de-
fensivos e potencialmente agressivos quando expostos em 
uma idade posterior (LANDSBERG et al, 2004).
 Cães que, com 14 semanas de idade não têm contato 
com pessoas, provavelmente não conseguirão se tornar 
animais de estimação adequados a uma família e tendem 
a se comportar mais como seus pares selvagens. Deve-se 
fazer todo tipo de tentativa para introduzir o cão a pes-
soas, animais e ambientes que ele provavelmente pode 
encontrar na fase adulta (LANDSBERG et al, 2004). 
 Essa socialização pode ser obtida na casa da família e/
ou em residências que possuam cães vacinados, saudáveis 
e pouco expostos a locais onde possam estar facilmente 

em contato com agentes infecciosos, como parques. A so-
cialização deve ser realizada gradualmente, começando 
com interações calmas, com poucas pessoas e ao longo 
do tempo o cão pode ser apresentado a uma maior varie-
dade de pessoas (HORWITZ & MILLS, 2009). 

Legislação  
 Na “Declaração dos Direitos dos Animais”, elaborada 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO, 1978), o abandono de 
animais é considerado “um ato cruel e degradante” e o 
direito dos mesmos deve ser defendido pela lei como 
os direitos dos homens e os organismos de proteção e 
salvaguarda dos animais devem estar representados go-
vernamentalmente (UNESCO, 1978). 
 A maior parte dos países da América Latina possui 
leis de proteção animal, sendo o abandono de animais 
classifi cado como maus tratos por algumas delas como 
na Colômbia (1989) México (1997) ou como ato cruel e 
degradante na Nicarágua (2010).
 Embora em algumas leis, o abandono não seja 
considerado como maus tratos, estas vetam aos pro-
prietários ou pessoas encarregadas pelos animais o 
abandono destes em vias públicas (URUGUAI, 2009; 
EQUADOR, 2009; PARAGUAI, 1953; VENEZUELA, 
2010; PERU, 2000; NICARAGUA, 2010, REPUBLICA 
DOMINICANA, 2011), rurais (NICARAGUA, 2010) 
ou em propriedade de particulares (PARAGUAI, 1953; 
NICARAGUA, 2010). 
 Nos diferentes países o abandono prevê diferen-
tes sanções, tais como: (a) multas (URUGUAI, 2009; 
COLOMBIA, 1989; PERU, 2000; MEXICO, 1997; 
REPUBLICA DOMINICANA, 2011); (b) advertên-
cia (MEXICO, 1997, URUGUAI, 2009); (c) prisão 
(COLOMBIA, 1989; MEXICO, 1997; REPUBLICA 
DOMINICANA, 2011); (d) suspensão da realização de 
experimentos (PERU, 2000), e fechamento parcial ou 
total, temporário ou defi nitivo, do centro ou institui-
ção geradora da infração (PERU, 2000); (f) apreensão 
dos objetos, instrumentos ou artefatos utilizados para 
cometer a infração, no caso de agressão (PERU, 2000); 
(g) suspensão ou cancelamento da permissão, licença 
de funcionamento, concessão ou qualquer outra au-
torização, segundo o caso (URUGUAI, 2009; PERU, 
2000); (h) disposição dos animais à autoridade mu-
nicipal (URUGUAI, 2009; VENEZUELA, 2010); (i) 
Proibição temporária ou defi nitiva da posse de animais 
(URUGUAI, 2009). 
 Leis de proteção animal em outros países não con-
templam o abandono de animais como maus tratos e não 
o penalizam de nenhuma forma (ARGENTINA, 1954; 
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CHILE, 2009; COSTA RICA, 1994). Em países, como 
Cuba, El Salvador, Guatemala, Haiti e Panamá não foram 
encontrados leis de proteção animal. 
 No Brasil, a Lei Federal 9.605 de 1998 (BRASIL, 1998), 
considera como maus tratos abandonar, espancar, en-
venenar, não dar comida diariamente, manter preso em 
corrente, local sujo ou pequeno demais os animais domés-
ticos, entre outras práticas. Esta mesma lei dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente e considera como 
crime: “Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 
exóticos”, sendo a pena de detenção de três meses a um 
ano (aumentada em caso de morte do animal) e multa. 
 No Brasil, o Decreto Federal nº 24.645 de 1934 
(BRASIL, 1934), defi ne maus tratos como qualquer ação 
voltada contra os animais que implique em crueldade, 
especialmente em ausência de alimentação mínima ne-
cessária, excesso de peso de carga, tortura, uso de animais 
feridos e submissão a experiências pseudocientífi cas.
 Na cidade de São Paulo, a Lei Municipal nº 10.309 
de 1987 que dispõe sobre controle de população e con-
trole de zoonoses no Município estipula que é proibido 
abandonar animais em qualquer área pública ou privada, 
indicando que os animais não mais desejados por seus 
proprietários serão encaminhados ao Órgão Sanitário 

responsável (SÃO PAULO, 1987).  Adicionalmente, é 
proibida a permanência de animais soltos nas vias e lo-
gradouros públicos ou locais de livre acesso ao público, 
que será apreendido todo e qualquer animal encontrado 
solto nas vias e logradouros públicos ou locais de livre 
acesso ao público e que os animais apreendidos poderão 
sofrer as seguintes como destinações: resgate, leilão, ado-
ção, doação ou eutanásia (São Paulo, 1987).
 No ano 2001, esta lei foi modificada pela Lei 
Municipal nº 13.131 que estabelece, no artigo 23º que 
é proibido soltar ou abandonar animais em vias e logra-
douros públicos e privados e os proprietários só poderão 
encaminhar seus animais ao órgão municipal responsá-
vel pelo controle de zoonoses para destinação em casos 
de enfermidades ou agressões comprovadas. Considera 
como maus-tratos o abandono de cães e gatos em vias 
públicas ou logradouros públicos (SÃO PAULO, 2001), 
estabelecido que o órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deverá promover um programa 
de educação continuada de conscientização da popu-
lação a respeito da propriedade de guarda de animais 
domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações 
não governamentais e governamentais, universidades, 
empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou inter-
nacionais) e entidades de classe ligadas aos médicos 
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veterinários (SÃO PAULO, 2001).   Porém a prevenção 
do abandono não está estipulada dentro do material do 
programa de educação continuada.
 No ano 2008 foi aprovada a lei nº 12.916 que estabe-
lece que para ser efetiva a educação para a propriedade 
guarda responsável, o Poder Público poderá viabilizar as 
campanhas que conscientizem o público de que o aban-
dono, pelo padecimento infl igido ao animal, confi gura, 
em tese, prática de crime ambiental (São Paulo, 2008).
 Cumpre ser destacado que os cidadãos brasileiros têm 
o direito de participar diretamente da elaboração de leis 
por meio de projetos de iniciativa popular, plebiscitos e 
referendos (ANDRADE, 2003).

Procedimento para denúncia de abandono
 No Brasil, de acordo com Lei Federal 9.605 de 1998, é 
considerado crime maus tratos de animais (incluindo o 
abandono de animais) e deve ser denunciado .

CONCLUSÃO
 O abandono de animais é frequente no cotidiano 
do Médico Veterinário. Animais são eventualmente 
abandonados nas portas de clinicas veterinárias e com 
frequência, o clínico, atende animais resgatados e esti-
mula a sua doação. A questão principal é: qual é o papel 
do médico veterinário frente ao problema de abandono 
de animais e à presença de animais errantes. Esta refl exão 
nos remete à conclusão de que o problema não é apenas 
desse profi ssional, mas sim de toda a sociedade. 
 O papel deste profi ssional é o de informar e de edu-
car a população a respeito da guarda de animais. Quem 
adota um animal, deve ser orientado sobre a responsa-
bilidade associada a sua aquisição, já que o animal terá 
um período longo de vida e, sendo assim, vai requerer 
cuidados básicos custosos em longo prazo. Os médicos 
veterinários podem e devem promover a guarda respon-
sável e informar a respeito da prevenção das zoonoses.
 Alterações comportamentais como já citadas an-
teriormente são as principais causas de abandono. Em 
algumas faculdades de Medicina Veterinária, esse tema 
é pouco abordado e deve-se refl etir sobre o fato de que 
o conhecimento nesta área pode minimizar os efeitos 
comportamentais não desejáveis (os que são passíveis de 
modifi cações) e com isso, diminuir eventuais abandonos 
por este motivo.
 Os Centros de Controle de Zoonoses (CCZ) são ins-
tituições promotoras de Saúde Pública que têm como 
atribuições prevenir e controlar as zoonoses. Estas ins-
tituições devem ser valorizadas, uma vez que a elas foi 
atribuída toda a responsabilidade do manejo de cães 
abandonados, um problema majoritariamente criado 

pela própria sociedade. Ao mesmo tempo, depositar toda 
a responsabilidade nos Centros de Controle de Zoonoses 
não é a melhor saída, dada a sua capacidade operacional 
e logística limitada. 
 A saída pode ser a interação do serviço público com os 
médicos veterinários privados intensifi cando as ações de 
controle da população de animais abandonados no país, 
parceria com Universidades e por meio uma melhor es-
truturação operacional, com recursos tecnológicos para 
o controle populacional e prevenção de zoonoses.
 O desafi o de evitar o abandono e solucionar as situa-
ções dos animais já abandonados é imenso. É um desafi o 
público e cultural, e certamente com resolução possível, 
porém em longo prazo.
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